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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 



LÍNGUA PORTUGUESA

88
a solução para o seu concurso!

Editora

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:   a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

ORTOGRAFIA

Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. 

Já a Ortografia Oficial se refere às práticas ortográficas que são 
consideradas oficialmente como adequadas no Brasil. Os principais 
tópicos abordados pela ortografia são: o emprego de acentos 

gráficos que sinalizam vogais tônicas, abertas ou fechadas; os 
processos fonológicos (crase/acento grave); os sinais de pontuação 
elucidativos de funções sintáticas da língua e decorrentes dessas 
funções, entre outros.

– Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre a qual 
recaem, para que palavras com grafia similar possam ter leituras 
diferentes, e, por conseguinte, tenham significados distintos. 
Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da vogal mais 
aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz com que o 
som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase).

– O alfabeto: é a base de diversos sistemas de escrita. Nele, 
estão estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados 
por cada um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as 
consoantes.

– As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas 
letras foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma 
português brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo 
Ortográfico. 

As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, 
basicamente, para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York etc.

– Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras:

– «ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
a) Em palavras de origem africana ou indígena. 
Exemplo: oxum, abacaxi.

b) Após ditongos. 
Exemplo: abaixar, faixa.

c) Após a sílaba inicial “en”. 
Exemplo: enxada, enxergar.

d) Após a sílaba inicial “me”. 
Exemplo: mexilhão, mexer, mexerica.

– s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
a) Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. 
Exemplo: síntese, avisa, verminose.

b) Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem 
adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso.

c) Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título 
ou nacionalidade. 

Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, burguês/
burguesa.

d) Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta 
“s”. 

Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 
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– Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, toda 

vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de que o emprego do porque estará correto. 
Exemplo: Não choveu, porque/pois nada está molhado.

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, para 
estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 

Exemplos: Por que ela está chorando? / Ele explicou por que do cancelamento do show.

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome ou 
numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento do show.

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. Por quê?

Parônimos e homônimos
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver (perdoar) 

e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) e apreender (capturar). 
– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas que coincidem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e “gosto” 

(verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome demonstrativo).

CLASSES GRAMATICAIS

— Definição
As classes gramaticais são grupos de palavras que organizam o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua portuguesa 

condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades de cada classe 
gramatical. 

— Artigo 
É a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, podendo flexionar em número e em gênero. 

A classificação dos artigos 
– Artigos definidos: servem para especificar um substantivo ou para se referirem a um ser específico por já ter sido mencionado ou 

por ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e feminino).
– Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou a ocorrência inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimento 

não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número e gênero. 
Observe: 

NÚMERO/GÊNERO MASCULINO FEMININO EXEMPLOS

Singular Um Uma Preciso de um pedreiro.
Vi uma moça em frente à casa.

Plural Umas Umas Localizei uns documentos antigos.
Joguei fora umas coisas velhas.

Outras funções do artigo 
– Substantivação: é o nome que se dá ao fenômeno de transformação de adjetivos e verbos em substantivos a partir do emprego do 

artigo. Observe:  
– Em “O caminhar dela é muito elegante.”, “caminhar”, que teria valor de verbo, passou a ser o substantivo do enunciado.  
– Indicação de posse: antes de palavras que atribuem parentesco ou de partes do corpo, o artigo definido pode exprimir relação de 

posse. Por exemplo: “No momento em que ela chegou, o marido já a esperava.”  
Na frase, o artigo definido “a” esclarece que se trata do marido do sujeito “ela”, omitindo o pronomes possessivo dela.
– Expressão de valor aproximado: devido à sua natureza de generalização, o artigo indefinido inserido antes de numeral indica valor 

aproximado. Mais presente na linguagem coloquial, esse emprego dos artigos indefinidos representa expressões como “por volta de” e 
“aproximadamente. Observe: “Faz em média uns dez anos que a vi pela última vez.” e Acrescente aproximadamente umas três ou quatro 
gotas de baunilha.” 
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MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS: INTEIROS, FRACIONÁRIOS

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são 
os mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma 
sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais 
pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais 
ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas 

operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como objetivo 

reunir em um único número todas as unidades de dois ou mais 
números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de outra; 

é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas nos 
números naturais quando subtraímos o maior número do menor, 
ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, denominado 

multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades do 
segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 

+ 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, para 
indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
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número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente, obtemos o 
dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural, e, nesses casos, a divisão não é exata.

Princípios fundamentais em uma divisão de números naturais
– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve ser 

menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não é 
correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é dita 
impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b +c 

) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a .(b 

–c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como resultado 
um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:
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ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos 

e não nulos, ou seja, sem o zero.
ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é representado 
pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 
4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simétrico, de 
“a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio 
zero.

— Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber quanto 

falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primeiro 
com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, 
etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou seja, 
representam o seu oposto.

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de 

adição quando os números são repetidos. Podemos entender 
essa situação como ganhar repetidamente uma determinada 
quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas 
significa ganhar 30 objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo 
símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 
2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30

Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

Divisão de Números Inteiros

Divisão exata de números inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão 

exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente de 
zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.

No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, 
não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 
elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por 
zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferente 
de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer 
número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais
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Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto 

de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 
n é o expoente.

an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um 
número inteiro positivo.

– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o 
resultado é um número inteiro positivo.

– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então 
o resultado é um número inteiro negativo.

Radiciação de Números Inteiros
A radiciação de números inteiros envolve a obtenção da raiz 

n-ésima (de ordem n) de um número inteiro a. Esse processo 
resulta em outro número inteiro não negativo, representado por b, 
que, quando elevado à potência n, reproduz o número original a. O 
índice da raiz é representado por n, e o número a é conhecido como 
radicando, posicionado sob o sinal do radical.

A raiz quadrada, de ordem 2, é um exemplo comum. Ela produz 
um número inteiro não negativo cujo quadrado é igual ao número 
original a.

Importante observação: não é possível calcular a raiz quadrada 
de um número inteiro negativo no conjunto dos números inteiros.

É importante notar que não há um número inteiro não negativo 
cujo produto consigo mesmo resulte em um número negativo.

A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro a é a operação 
que gera outro número inteiro. Esse número, quando elevado 
ao cubo, é igual ao número original a. É crucial observar que, ao 
contrário da raiz quadrada, não restringimos nossos cálculos apenas 
a números não negativos.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Inteiros

Para todo a, b e c em ℤ
1) Associativa da adição:  (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b +a 
3) Elemento neutro da adição : a + 0 = a
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AMBULÂNCIA E EQUIPAMENTOS DE SUPORTE BÁSICO DE 
VIDA NO ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR

Ambulância1 é um veículo (terrestre, aéreo ou hidroviário) que 
se destina exclusivamente ao transporte de enfermos. Posto isso, 
veremos a seguir os tipos de: ambulâncias, equipamentos e mate-
riais necessários para sua operação.

Tipos de Ambulâncias

Tipo A: Ambulância de Transporte
Veículo destinado ao transporte em decúbito horizontal de pa-

cientes que não apresentam risco de vida. É utilizado para remo-
ções simples e de caráter eletivo.

Equipamento Mínimo
- Sinalizador óptico e acústico; 
- Equipamento de radiocomunicação em contato permanente 

com a central reguladora; 
- Maca com rodas; 
- Suporte para soro; 
- Oxigênio medicinal.

Recursos Humanos
Dois profissionais, sendo o motorista e o outro um Técnico ou 

Auxiliar de enfermagem.

Ambulância Tipo B: Ambulância de Suporte Básico
Veículo destinado ao transporte inter-hospitalar de pacientes 

com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-hospitalar de 
pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado com po-
tencial de necessitar de intervenção médica no local e/ou durante 
transporte até o serviço de destino.

Equipamento Mínimo
- Sinalizador óptico e acústico; 
- Equipamento de radiocomunicação fixo e móvel; 
- Maca articulada e com rodas; 
- Suporte para soro; 
- Instalação de rede de oxigênio com cilindro;
- Válvula;

1  http://portal.anvisa.gov.br/documents/375992/4011173/Adequa-
cao+de+veiculos+para+transporte+de+enfermos.pdf/3e7d1597-564c-

-4f3a-8f6c-329641aa7464

- Manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla 
saída; 

- Oxigênio com régua tripla (a- alimentação do respirador; b- 
fluxômetro e umidificador de oxigênio e c - aspirador tipo Venturi); 

- Manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxige-
nação; 

- Cilindro de oxigênio portátil com válvula.

Observação: as ambulâncias de suporte básico que realizam 
também ações de salvamento deverão conter o material mínimo 
para salvamento terrestre, aquático e em alturas, maleta de ferra-
mentas e extintor de pó químico seco de 0,8 Kg, fitas e cones si-
nalizadores para isolamento de áreas, devendo contar, ainda com 
compartimento isolado para a sua guarda, garantindo um salão de 
atendimento às vítimas de, no mínimo, 8 metros cúbicos.

Maleta de Urgência Contendo
- Estetoscópio adulto e infantil;
- Ressuscitador manual adulto/infantil;
- Cânulas orofaríngeas de tamanhos variados;
- Luvas descartáveis;
- Tesoura reta com ponta romba;
- Esparadrapo;
- Esfigmomanômetro adulto/infantil;
- Ataduras de 15 cm;
- Compressas cirúrgicas estéreis;
- Pacotes de gaze estéril;
- Protetores para queimados ou eviscerados;
- Cateteres para oxigenação e aspiração de vários tamanhos.

Maleta de Parto Contendo
- Luvas cirúrgicas;
- Clamps umbilicais;
- Estilete estéril para corte do cordão;
- Saco plástico para placenta;
- Cobertor;
- Compressas cirúrgicas e gazes estéreis;
- Braceletes de identificação;
- Suporte para soro;
- Prancha curta e longa para imobilização de coluna; 
- Talas para imobilização de membros e conjunto de colares 

cervicais; 
- Colete imobilizador dorsal; 
- Frascos de soro fisiológico e ringer lactato; 
- Bandagens triangulares; 
- Cobertores; 
- Coletes refletivos para a tripulação; 
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- Lanterna de mão; 
- Óculos;
- Máscaras e aventais de proteção e maletas com medicações a 

serem definidas em protocolos, pelos serviços.

Recursos Humanos
Dois profissionais, sendo um o motorista e um técnico ou auxi-

liar de enfermagem.

Tipo C: Ambulância de Resgate
Veículo de atendimento de urgências pré-hospitalares de pa-

cientes vítimas de acidentes ou pacientes em locais de difícil acesso, 
com equipamentos de salvamento (terrestre, aquático e em altu-
ras).

Equipamentos Mínimo
- Sinalizador óptico e acústico; 
- Equipamento de radiocomunicação fixo e móvel; 
- Prancha curta e longa para imobilização de coluna; 
- Talas para imobilização de membros e conjunto de colares 

cervicais; 
- Colete imobilizador dorsal; 
- Frascos de soro fisiológico; 
- Bandagens triangulares; 
- Cobertores; 
- Coletes refletivos para a tripulação; 
- Lanterna de mão; 
- Óculos;
- Máscaras e aventais de proteção; 
- Material mínimo para salvamento terrestre, aquático e em 

alturas; 
- Maleta de ferramentas e extintor de pó químico seco de 0,8 

Kg; 
- Fitas e cones sinalizadores para isolamento de áreas.

Observação: quando realizarem também o suporte básico de 
vida, as ambulâncias de resgate deverão ter uma configuração que 
garanta um salão de atendimento às vítimas de, no mínimo 8 me-
tros cúbicos, além de compartimento isolado para a guarda de equi-
pamentos de salvamento.

Equipamentos de Salvamento
- Maca articulada e com rodas; 
- Instalação de rede de oxigênio com cilindro;
- Válvula;
- Manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla 

saída; 
- Oxigênio com régua tripla (a - alimentação do respirador; b - 

fluxômetro e umidificador de oxigênio e c - aspirador tipo Venturi); 
- Manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxige-

nação; 
- Cilindro de oxigênio portátil com válvula.

Maleta de Emergência
- Estetoscópio adulto e infantil; 
- Ressuscitador manual adulto/infantil;
- Luvas descartáveis; 
- Cânulas orofaríngeas de tamanhos variados;
- Tesoura reta com ponta romba; 
- Esparadrapo; 

- Esfigmomanômetro adulto/infantil; 
- Ataduras de 15 cm; 
- Compressas cirúrgicas estéreis; 
- Pacotes de gaze estéril; 
- Protetores para queimados ou eviscerados; 
- Cateteres para oxigenação e aspiração de vários tamanhos.

Maleta de Parto Contendo
- Luvas cirúrgicas; 
- Clamps umbilicais; 
- Estilete estéril para corte do cordão; 
- Saco plástico para placenta; 
- Cobertor; 
- Compressas cirúrgicas e gazes estéreis;
- Braceletes de identificação.

Recursos Humanos
Três profissionais militares, policiais rodoviários, bombeiros mi-

litares, e/ou outros profissionais reconhecidos pelo gestor público, 
sendo um motorista e os outros dois profissionais com capacitação 
e certificação em salvamento e suporte básico de vida.

Tipo D: Suporte Avançado
Veículo destinado ao atendimento e transporte de pacientes 

de alto risco em emergências pré-hospitalares e/ou de transporte 
inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos intensivos. 
Deve contar com os equipamentos médicos necessários para esta 
função.

Equipamentos mínimos
- Sinalizador óptico e acústico; 
- Equipamento de radiocomunicação fixo e móvel; 
- Maca com rodas e articulada; 
- Dois suportes de soro; 
- Cadeira de rodas dobrável; 
- Instalação de rede portátil de oxigênio (é obrigatório que a 

quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no míni-
mo duas horas); 

- Respirador mecânico de transporte; 
- Oxímetro não-invasivo portátil; 
- Monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica dispo-

nível (em caso de frota deverá haver disponibilidade de um monitor 
cardioversor com marca-passo externo não-invasivo); 

- Bomba de infusão com bateria e equipo.

Maleta de Vias Aéreas Contendo
- Máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tama-

nhos; 
- Cateteres de aspiração; 
- Adaptadores para cânulas; 
- Cateteres nasais; 
- Seringa de 20ml; 
- Ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; 
- Sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; 
- Luvas de procedimentos; 
- Máscara para ressuscitador adulto/infantil; 
- Lidocaína geleia e “spray”; 
- Cadarços para fixação de cânula; 
- Laringoscópio adulto/infantil com conjunto de lâminas; 
- Estetoscópio; 
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- Esfigmomanômetro adulto/infantil; 
- Cânulas orofaríngeas adulto/infantil; 
- Fios-Guia para intubação; 
- Pinça de Magyll; 
- Bisturi descartável; 
- Cânulas para traqueostomia; 
- Material para cricotiroidostomia; 
- Conjunto de drenagem torácica.

Maleta de Acesso Venoso Contendo
- Tala para fixação de braço; 
- Luvas estéreis; 
- Recipiente de algodão com antisséptico; 
- Pacotes de gaze estéril; 
- Esparadrapo; 
- Material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas 

metálicas, plásticas e agulhas especiais para punção óssea; 
- Garrote; 
- Equipos de macro e microgotas; 
- Cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho adul-

to/infantil; 
- Tesoura;
- Pinça de Kocher; 
- Cortadores de soro; 
- Lâminas de bisturi; 
- Seringas de vários tamanhos; 
- Torneiras de 3 vias; 
- Equipo de infusão de 3 vias; 
- Frascos de soro fisiológico;
- Ringer lactato e soro glicosado; 
- Caixa completa de pequena cirurgia; 
- Maleta de parto como descrito nos itens anteriores; 
- Sondas vesicais; 
- Coletores de urina; 
- Protetores para eviscerados ou queimados; 
- Espátulas de madeira; 
- Sondas nasogástricas; 
- Eletrodos descartáveis; 
- Equipos para drogas fotossensíveis; 
- Equipo para bombas de infusão; 
- Circuito de respirador estéril de reserva; 
- Equipamentos de proteção à equipe de atendimento:  óculos, 

máscaras e aventais; 
- Cobertor ou filme metálico para conservação do calor do cor-

po; 
- Campo cirúrgico fenestrado; 
- Almotolias com antisséptico; 
- Conjunto de colares cervicais; 
- Prancha longa para imobilização da coluna. 

Observação: para o atendimento a neonatos deverá haver pelo 
menos uma Incubadora de transporte de recém-nascido com bate-
ria e ligação à tomada do veículo (12 volts). A incubadora deve es-
tar apoiada sobre carros com rodas devidamente fixadas dentro da 
ambulância, além de conter respirador e equipamentos adequados 
para o recém-nascido.

Recursos humanos
Três profissionais, sendo um motorista, um enfermeiro e um 

médico.

Medicamentos
- Lidocaína sem vasoconstritor; adrenalina, epinefrina, atro-

pina; dopamina; aminofilina; dobutamina; hidrocortisona; glicose 
50%;

- Soros: glicosado 5%; fisiológico 0,9%; ringer lactato;
- Psicotrópicos: hidantoína; meperidina; diazepan; midazolan;
- Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, 

quelecin;
- Outros: água destilada; metoclopramida; dipirona; hioscina; 

dinitrato de isossorbitol; furosemide; amiodarona; lanatosideo C.

O médico deve sempre estar atento durante as transferências 
de pacientes para os seguintes artigos do código de ética médica:

Capítulo I (Princípios Fundamentais) II - O alvo de toda a aten-
ção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual 
deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade 
profissional.

X - O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros 
com objetivos de lucro, finalidade política ou religiosa.

Capítulo II (Direitos dos Médicos) IV - Recusar-se a exercer sua 
profissão em instituição pública ou privada onde as condições de 
trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar a própria saúde ou 
a do paciente, bem como a dos demais profissionais. Nesse caso, 
comunicará imediatamente sua decisão à comissão de ética e ao 
Conselho Regional de Medicina.

ATENDIMENTO A MÚLTIPLAS VÍTIMAS

BMV1 – Atribuições da primeira equipe a chegar na cena de 
incidente de múltiplas vítimas (IMV)

Quando suspeitar ou critérios de inclusão
Quando a equipe de suporte básico é a primeira a chegar em 

um cenário onde existam cinco ou mais vítimas.

Conduta
1. A equipe deve avaliar a segurança da cena e atuar apenas 

em área segura.
2. Ao condutor cabe:
• Iniciar a sinalização da área do incidente;
• Orientar o posicionamento de outras ambulâncias que che-

guem na cena.
3. Ao auxiliar/técnico de enfermagem cabe:
• Estimar o número e a gravidade das vítimas (mecanismo do 

trauma, natureza do evento, magnitude, etc.);
• Avaliar a necessidade de recursos adicionais e especializados: 

suporte avançado de vida (SAV), suporte básico de vida (SBV), Cor-
po de Bombeiros, Polícia, Trânsito, etc.;

• Reportar todas as informações do evento à Regulação Mé-
dica, antes de qualquer intervenção na cena, aguardando orienta-
ções;

• Assumir a função de coordenação, temporariamente e até a 
chegada de uma equipe da SAV;

• Organizar a distribuição dos recursos humanos e materiais 
para atendimento, conforme orientação da Central de Regulação;

• Avaliar a necessidade de organizar uma área de concentração 
de vítimas (ACV) e estabelecer um local seguro para atendimento e 
posterior transporte;
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• Na cena segura, iniciar aplicação dos protocolos de triagem, conforme orientação da Central de Regulação;• Interagir com os repre-
sentantes de outras instituições envolvidas no atendimento, respeitando competências e atribuições específicas;• Transferir o comando 
da cena à primeira equipe de SAV que chegar no local e integrar-se ao atendimento na ACV.Observações• Caso a cena não esteja segura, 
reportar à Central de Regulação, posicionar-se em local seguro e aguardar orientação da Central. Entende-se por local seguro aquele onde 
os riscos estão controlados. Considerar os 3 “S”.• A Central de Regulação deverá acionar o plano de contingência, adequado à magnitu-
de do incidente.• Área de concentração de vítimas (ACV): corresponde ao local onde serão concentrados os recursos de saúde para o 
atendimento das vítimas.• Este protocolo se aplica a motolância.BMV2 – Atribuições da equipe de SBV ao chegar na cena de um IMV em 
andamentoQuando suspeitar ou critérios de inclusãoSuporte básico de vida na cena de incidente de múltiplas vítimas (IMV) em anda-
mento.Conduta1. Considerar os princípios de avaliação da segurança da cena e a sinalização para aproximar-se e estacionar a viatura na 
área designada pelo comando do incidente;2. Apresentar-se ao responsável pelo comando do IMV na cena (médico ou outro profissional) 
portando seus equipamentos básicos (equipamento de proteção individual, mochilas, desfibrilador externo automático e prancha longa 
são prioritários);3. Disponibilizar-se para assistência compondo equipes de atendimento e/ou transporte nas diferentes áreas (vermelha, 
amarela ou verde), conforme determinação do comando do IMV;4. Apresentar-se ao coordenador da área para o qual foi designado antes 
de iniciar as atividades;5. Interagir com os representantes de outras instituições envolvidas e presentes na cena, respeitando suas com-
petências e atribuições profissionais específicas.Observações• Considerar os 3 “S”.BMV3 – Triagem de múltiplas vítimasQuando suspeitar 
ou critérios de inclusãoIncidente de múltiplas vítimas (IMV) em andamento.Conduta1. Avaliar a segurança da cena;2. Na cena segura, 
realizar a triagem das vítimas de acordo com o método START (Simple Triage and Rapid Treatment);

3. Classificar e identificar de forma visível todas as vítimas conforme prioridade de tratamento e transporte, utilizando identificadores 
de cores:

Imediato/Urgente Vermelho

Pode aguardar Amarelo

Leve Verde

Morto/Inviável Cinza
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LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO BURI-
TI E SUAS ALTERAÇÕES/MS

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e 
podem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 
deste material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://doisirmaosdoburiti.ms.gov.br/e-sic/legislacao.
php?tipo=4

Bons estudos!

PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA DOS SER-
VIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS 
DO BURITI/MS E SUAS ALTERAÇÕES

LEI MUNICIPAL N.º 0299/2006

“Dispõe sobre o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos 
Servidores da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Buriti/MS e 
dá outras providencias”.

O Prefeito Municipal de Dois Irmãos do Buriti – Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssimo Senhor Osvane Aparecido Ramos, Faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1.º - O Plano de Cargo, Vencimento e Carreira dos Servi-
dores da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Buriti, dentro do 
Regime Estatutário Único, tem por objetivo fundamental a valoriza-
ção e profissionalização do servidor, bem como a eficiência e conti-
nuidade da ação administrativa, mediante:

I– adoção do princípio do mérito para ingresso e desenvolvi-
mento na carreira;

II– capacidade dos servidores em caráter geral e permanente.
Artigo 2º - Aplicar-se-á ao servidor público municipal as normas 

previstas na legislação municipal pertinente ao regime disciplinar, 
às proibições, às responsabilidades, às penalidades, ao processo ad-
ministrativo disciplinar, ao inquérito administrativo e ao processo 
por abandono de cargo, bem como os casos omissos.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Artigo 3.º - Para os fins desta Lei, considera-se:
I– SERVIDOR: pessoa legalmente investida em cargo, sob o re-

gime do estatuto dos servidores públicos do município, desta lei ou 
lei especial;

II– CARGO PÚBLICO: conjunto de atribuições e responsabilida-
des cometidas ao servidor público, mantido as características de 
criação por lei própria e número certo;

III– CATEGORIA FUNCIONAL: conjunto de atividades desdobrá-
veis em classe e identificadas pela natureza e pelo grau de conheci-
mento exigível para o seu desempenho;

IV– GRUPO: conjunto de categorias funcionais segundo a cor-
relação e afinidade entre as atividades, a natureza do trabalho ou o 
grau de conhecimento necessário ao exercício das respectivas atri-
buições;

V– VENCIMENTO: retribuição paga mensalmente pelo efetivo 
exercício do cargo, correspondente ao valor da referência fixada em 
lei;

VI– PROVENTOS: retribuição paga mensalmente ao servidor 
aposentado;

VII – NÍVEL: grau de habilitação exigida para as categorias fun-
cionais dos servidores municipais;

VIII– CLASSE: agrupamento de cargos da mesma natureza fun-
cional e de

idêntica referência de vencimento;
IX– FUNÇÃO: atribuição ou conjunto de atribuições conferidas 

ao servidor municipal, inerentes ao cargo que ocupa ou referentes 
a determinados serviços;

CAPÍTULO III
DOS CARGOS PÚBLICOS E VENCIMENTOS

Artigo 4.º - Os cargos são considerados:
I– em caráter EFETIVO, quando se tratar de cargo isolado e de 

carreira;
II– em COMISSÃO, para cargos de confiança de livre nomeação 

e exoneração.
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SEÇÃO I
DA ESTRUTURA DE CARGOS

Artigo 5.º - Compõe a estrutura geral de cargos e vencimentos 
da Prefeitura, os seguintes grupos:

I– Direção e Assessoramento Superior – DAS
II– Atividades de Nível Superior – ANS;
III– Atividades de Nível Médio – ANM;
IV– Atividades de Nível Elementar – ANE;
Artigo 6.º - Os grupos são formados por categorias funcionais 

que se subdividem em classes compostas de cargos.
Artigo 7.º - A estrutura do plano de cargos, vencimentos e car-

reira, composta de grupos, categorias funcionais e respectivas refe-
rências, fica estabelecida na conformidade com o Anexo I.

SEÇÃO II
DO INGRESSO E DO REGIME FUNCIONAL

Artigo 8.º - Os cargos serão providos através de concurso públi-
co de provas e títulos e serão acessíveis a todos que preencham os 
requisitos estabelecidos nesta Lei.

Artigo 9.º - O concurso público será de provas e títulos, obede-
cendo as condições e requisitos estabelecidos no respectivo edital 
de normas, previamente estabelecidas pelo Executivo Municipal, 
respeitando a legislação vigente.

Parágrafo Único – O concurso público, a que se refere o caput 
deste artigo, será realizado sempre que houver necessidade, com 
validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez 
por igual período.

Artigo 10 – A nomeação será feita em caráter efetivo, sujeitan-
do-se o servidor ao estágio probatório.

Parágrafo Único - O servidor ao ingressar no serviço público, 
mediante concurso público, será enquadrado na referência inicial, 
da sua categoria funcional.

Artigo 11 – O estágio probatório, tempo de exercício profissio-
nal a ser avaliado por período determinado em lei, ocorrerá entre a 
posse e a investidura permanente na função.

§ 1.º - Durante o estágio probatório, o servidor, no exercício das 
suas atribuições, terá o desempenho avaliado com base nos seguin-
tes requisitos:

I– assiduidade;
II– pontualidade;
III– desempenho profissional.
§ 2.º - A verificação do cumprimento dos requisitos previstos 

no parágrafo anterior será procedida segundo normas expedidas 
pela Secretaria Municipal de Administração Geral, definidas em co-
missão paritária com representantes dos servidores e concluída no 
período determinado pela legislação vigente.

§ 3.º - Será considerado estável o servidor que após o período 
determinado pela legislação vigente, satisfazer os requisitos do es-
tágio probatório.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DA VACÂNCIA

Artigo 12 – A nomeação e a posse dar-se-ão por ato do Prefeito 
Municipal ou autoridade delegada, observada as exigências legais 
regulamentares para a investidura no cargo.

Artigo 13 – a vacância decorrerá de exoneração, demissão, pro-
moção, transferência, aposentadoria ou falecimento.

§ 1º - A exoneração dar-se-á a pedido do interessado ou quan-
do não preenchidos os requisitos do estágio probatório.

§ 2.º - A demissão é aplicada como penalidade, consoante o 
disposto na legislação pertinente.

SEÇÃO V
DOS VENCIMENTOS E DA REMUNERAÇÃO

Artigo 14 – O vencimento é a retribuição pecuniária devida ao 
servidor pelo efetivo exercício do cargo e correspondente ao fixado 
nesta lei.

Artigo 15 – A remuneração é o vencimento acrescido das vanta-
gens pecuniárias de que seja titular, em conformidade com esta lei.

CAPÍTULO IV
DAS VANTAGENS E BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Artigo 16 – As vantagens pecuniárias classificam-se, segundo 
suas modalidades, em adicionais e gratificações inerentes ao cargo, 
às atribuições ou à pessoas do servidor público municipal.

Parágrafo Único – As vantagens pecuniárias serão devidas, con-
cedidas ou atribuídas em razão da natureza e do exercício do cargo 
ou da função.

SUBSEÇÃO I
DAS GRATIFICAÇÕES

Artigo 17 – Além dos vencimentos e das vantagens previstas 
nesta lei, serão deferidos aos servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo, a gratificação denominada pela sigla “FG” e nú-
meros arábicos de 01 a 05, destinada a complementação de venci-
mentos, independentemente do cargo que ocupar, por acumulação 
de tarefas atribuídas a outro cargo.

Parágrafo Único - A gratificação de que trata este Artigo será na 
forma do Anexo II, Tabela 03 e somente será concedida pelo Prefei-
to Municipal, não podendo ser concedido quando as despesas com 
pessoal atingir o limite estabelecido pela Lei Complementar Federal 
nº 101/2000.

Artigo 18 – Fica autorizado a concessão de Gratificação por 
Produtividade aos servidores públicos municipais, ocupantes de 
cargos de provimento efetivo e/ou comissionado, até o limite de 
100% (cem por cento) do salário base do servidor, concedidos pelo 
Prefeito Municipal, não podendo ser cumulativa se o servidor gozar 
das vantagens previstas no artigo anterior.

Artigo 19 – As gratificações de que trata esta lei, deixarão de ser 
pagas aos servidores municipais que se afastarem do efetivo exercí-
cio de suas funções, salvo nos casos de:

I– férias;
II– casamento;
III– luto;
IV– licença paternidade;
V– licença à gestante;
VI– licença para tratamento da própria saúde;
VII– participação em congressos ou em outros eventos, quando 

autorizado o afastamento, até o limite de 5 (cinco) dias.
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SUBSEÇÃO II
DAS VANTAGENS PESSOAIS

Artigo 20 – As vantagens pecuniárias de caráter pessoal repre-
sentam a retribuição ao servidor público municipal por situações in-
dividuais de caráter permanente pela decorrência de determinada 
condição ou qualificação pessoal, identificada como:

I– adicional por tempo de serviço, devido ao servidor em de-
corrência de período de efetivo exercício prestado ao Município, 
calculado sobre o vencimento base;

II– gratificação natalina, retribuição anual paga ao servidor com 
base na remuneração do mês de novembro, correspondendo a um 
doze avos da remuneração permanente para cada mês trabalhado;

III– abono de férias, retribuição complementar à remuneração 
mensal permanente do servidor, devida por ocasião das férias anu-
ais regulamentares.

IV– gratificação por evolução educacional, devido ao servidor 
efetivo por decorrência de evolução no requisito mínimo de escola-
ridade exigida quando da investidura no cargo, na forma do Anexo 
II desta Lei, Tabela 04 desta Lei.

V– gratificação de insalubridade, devida ao servidor público 
municipal que exercer atividades que envolvam agentes biológicos, 
calculados sobre o valor de referencia do município.

VI– gratificação de periculosidade, devido ao servidor publico 
municipal que exercer atividades que envolvam riscos, calculados 
sobre o valor de referencia do município.

Artigo 21 – Ficam assegurados aos servidores públicos muni-
cipais, beneficiados pelo adicional por tempo de serviço, o percen-
tual já adquirido por força de legislação anterior, extinguindo- se o 
direito de futura aquisições.

Artigo 22 – O abono de férias anual do servidor público muni-
cipal, corresponderá a 1/3 (um terço) da remuneração habitual, do 
seu cargo efetivo e da função de confiança, se for o caso.

Artigo 23 – A gratificação de evolução educacional aplica-se à 
todos os servidores efetivos, que implementarem os requisitos a 
partir de 01.01.2007, na forma da Tabela 4, Anexo II, desta Lei.

Artigo 24 – As gratificações de insalubridade e de periculosida-
de serão devidas à razão de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte 
por cento) e 10% (dez por cento), respectivamente classificados nos 
graus máximo, médio e mínimo, tendo como base o vencimento 
base o valor de referencia do município.

Parágrafo Único – As atividades insalubres e de riscos, serão 
classificadas em regulamento próprio.

CAPITULO V
DAS NORMAS ESTATUTÁRIAS

Artigo 25 – O servidor público municipal não perceberá, tempo-
rariamente, remuneração do cargo de provimento efetivo, quando:

I– designado para exercer cargo de provimento em comissão 
da Administração Municipal, ressalvado o direito de opção;

II– estiver a disposição de órgão ou entidade da União, Estado, 
Distrito Federal ou outro Município;

III– estiver no desempenho de mandato eletivo, nos termos da 
Constituição Federal, ressalvado o direito de opção;

IV– estiver em licença para tratar de interesse particular, para 
acompanhar o cônjuge ou companheiro;

V– estiver em licença por motivo de doença em pessoa da famí-
lia, por prazo superior a 30 (trinta) dias.

Artigo 26 – O servidor público municipal perderá:

I– a remuneração dos dias que faltar ao serviço, exceto quando 
o mesmo estiver em gozo de licença, autorizado por lei;

II– metade da remuneração, nos casos de apenamento suspen-
sivo convertido parcialmente em multa, na forma da lei;

III– as vantagens pecuniárias inerentes ao cargo, quando em 
afastamento por período superior a 30 (trinta) dias, exceto nos ca-
sos de:

a)licença por motivo de doença;
b)licença a servidora gestante.
Artigo 27 – Os direitos, cuja percepção depender de requeri-

mento do servidor público municipal e de análise para seu deferi-
mento, serão atualizados se o pagamento não for realizado em até 
60 (sessenta) dias após a data de entrada no protocolo da Secreta-
ria de Administração Geral.

Parágrafo Único – Consideram-se direitos, para os fins deste ar-
tigo, os vencimentos, os adicionais e as vantagens pessoais.

CAPÍTULO VI
DO LOTACIONOGRAMA

Artigo 28- Para efeitos da presente Lei, o lotacionograma geral 
do poder executivo corresponde ao número ideal de servidores que 
preencham as condições exigidas para o exercício de cada cargo in-
tegrante das atividades da administração municipal.

Artigo 29- O lotacionograma geral do poder executivo é com-
posto de servidores aprovados em concurso público e os estáveis 
por força da Constituição Federal, para as vagas decorrentes dos 
critérios estabelecidos nesta lei.

Artigo 30 - O lotacionograma geral do poder é fixado em 611 
(seiscentos e onze) servidores, sendo 517 (quinhentos e dezessete) 
de cargos de provimento efetivo e 94 (noventa e quatro) de cargos 
de provimento em comissão.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 31 – Fica transformados os seguintes cargos de provi-
mento efetivo:

NOMENCLATURA ANTIGA NOMENCLATURA ATUAL

Fiscal de Obras e Posturas Agente de Fiscalização

Fiscal de Tributos Municipais Agente de Fiscalização

Fiscal de Vigilância Sanitária Agente de Fiscalização

Agente de Vigilância Agente de Vigilância Epidemio-
lógica

Motorista Veiculo Pequeno Motorista

Motorista Veiculo Pesado Motorista

Técnico Agrícola Técnico Agropecuário

Telefonista Atendente

Eletricista Agente de Manutenção

Encanador Agente de Manutenção

Mecânico Especializado Mecânico

Artigo 32 - O valor de referência do Município, será o equiva-
lente ao nível I.
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Artigo 33 – Fica instituído o sistema de Banco de Horas, que 
visa a compensar o servidor público municipal pelos serviços pres-
tados em caráter extraordinários, podendo a Administração Muni-
cipal estabelecer jornada diversa ao de horário de funcionamento 
da Prefeitura Municipal, tendo em vista a natureza e as peculiarida-
des das atribuições e tarefas cometidas aos servidores.

Artigo 34 – Fica instituído o sistema de Plantão Hospitalar, aos 
profissionais ocupantes do cargo de provimento efetivo de Médico, 
pelo efetivo exercício de suas atividades laborativas sob forma de 
plantões e a remuneração será efetuada conforme o disposto:

I– Plantão Noturno de 12 horas – Valor equivalente ao estabe-
lecido no Nível I, da Tabela 01, Anexo II desta Lei – Coeficiente 0,75.

II– Plantão de 24 horas, inclusive final de semana – Valor equi-
valente ao estabelecido no Nível I, da Tabela 01, Anexo II desta Lei 
– Coeficiente 1,50.

Artigo 35 – Os vencimentos e salários previstos nesta Lei, se-
rão revistos, com vista a correção, sempre que ocorrer defasagem 
salarial.

Parágrafo Único – A concessão dos índices apurados nos perío-
dos, ficam limitados aos preceitos da legislação em vigor, em espe-
cial a Lei Federal nº 101 de 04 de maio de 2000.

Artigo 36 – O Poder Executivo terá o prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias para efetuar o reenquadramento dos servidores ocu-
pantes de cargos de provimento efetivo ou em comissão perten-
centes à administração municipal.

Artigo 37 – Ficam criados os cargos de provimento efetivo para 
atendimento às áreas de saúde das Aldeias Indígenas do Município 
de Dois Irmãos do Buriti-MS, conforme as Tabelas 01, 02 e 03, do 
anexo I desta Lei, conforme suas nomenclaturas, acrescidas do ter-
mo Área de Saúde Indígena , enquadrados nos respectivos níveis, 
coeficientes, cargas horárias, vagas e requisitos.

Parágrafo Único - Os cargos acima criados serão vinculados a 
existência de programas e recursos específicos para área de saúde 
e permanecerão com a vigência dos respectivos programas e re-
cursos.

Artigo 38 – Ficam extintos os cargos criados por leis anteriores 
e que expressamente não constam da presente Lei, resguardados 
possíveis direitos de seus ocupantes.

Artigo 39 – O Poder Executivo baixará, por Decreto, os atos ne-
cessários à fiel execução desta Lei.

Artigo 40 – O servidor público municipal, cujo salário ou venci-
mento percebido for superior ao da referência em que for enqua-
drado, receberá a diferença à título de vantagem pessoal, a qual 
será absorvida em futuros reajustes de vencimentos.

Artigo 41 – Os cargos de Conselheiros do Conselho Tutelar, se-
rão regidos por legislação própria, sendo que o vencimento corres-
ponderá ao Nível II, da Tabela 01, Anexo II desta Lei.

Artigo 42 – Os cargos de Agente Comunitário de Saúde (PACS), 
serão enquadrados no Nível II, da Tabela 01, anexo II, desta Lei.

Artigo 43 – As despesas decorrentes com a aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementa-
das se necessárias.

Artigo 44 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Munici-
pal nº 108/95, 150/98, 177/00, 191/01, 198/01, 216/02, 226/02, 
235/03, 239/03, 258/03, 260/04, 263/04, 280/05, 285/05 e 286/05.

Gabinete do Prefeito, aos 10 dias do mês de novembro de 2006.

LEI MUNICIPAL N.º 0299/2006

“Dispõe sobre o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos 
Servidores da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Buriti/MS e 
dá outras providencias”.

O Prefeito Municipal de Dois Irmãos do Buriti – Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssimo Senhor Osvane Aparecido Ramos, Faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1.º - O Plano de Cargo, Vencimento e Carreira dos Servi-
dores da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Buriti, dentro do 
Regime Estatutário Único, tem por objetivo fundamental a valoriza-
ção e profissionalização do servidor, bem como a eficiência e conti-
nuidade da ação administrativa, mediante:

I– adoção do princípio do mérito para ingresso e desenvolvi-
mento na carreira;

II– capacidade dos servidores em caráter geral e permanente.
Artigo 2º - Aplicar-se-á ao servidor público municipal as normas 

previstas na legislação municipal pertinente ao regime disciplinar, 
às proibições, às responsabilidades, às penalidades, ao processo ad-
ministrativo disciplinar, ao inquérito administrativo e ao processo 
por abandono de cargo, bem como os casos omissos.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Artigo 3.º - Para os fins desta Lei, considera-se:
I– SERVIDOR: pessoa legalmente investida em cargo, sob o re-

gime do estatuto dos servidores públicos do município, desta lei ou 
lei especial;

II– CARGO PÚBLICO: conjunto de atribuições e responsabilida-
des cometidas ao servidor público, mantido as características de 
criação por lei própria e número certo;

III– CATEGORIA FUNCIONAL: conjunto de atividades desdobrá-
veis em classe e identificadas pela natureza e pelo grau de conheci-
mento exigível para o seu desempenho;

IV– GRUPO: conjunto de categorias funcionais segundo a cor-
relação e afinidade entre as atividades, a natureza do trabalho ou o 
grau de conhecimento necessário ao exercício das respectivas atri-
buições;

V– VENCIMENTO: retribuição paga mensalmente pelo efetivo 
exercício do cargo, correspondente ao valor da referência fixada em 
lei;

VI– PROVENTOS: retribuição paga mensalmente ao servidor 
aposentado;

VII – NÍVEL: grau de habilitação exigida para as categorias fun-
cionais dos servidores municipais;

VIII– CLASSE: agrupamento de cargos da mesma natureza fun-
cional e de

idêntica referência de vencimento;
IX– FUNÇÃO: atribuição ou conjunto de atribuições conferidas 

ao servidor municipal, inerentes ao cargo que ocupa ou referentes 
a determinados serviços;


